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Art. 49. Às Representações Regionais compete acompanhar
as atividades da FCP, de acordo com as diretrizes programáticas
estabelecidas pela Diretoria, nas suas áreas de abrangência, bem como
exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presiden-
te.

CAPÍTULO IV
ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES E
DEMAIS OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO
Art. 50. Ao Presidente incumbe:
I - representar a FCP;
II - implementar o plano de ação da FCP e as demais de-

cisões da Diretoria e do Conselho Curador;
III - planejar, coordenar, supervisionar, orientar e controlar as

atividades da FCP, em obediência às suas finalidades;
IV - presidir as reuniões da Diretoria; e
V - atender às necessidades urgentes e inadiáveis da gestão

da FCP, inclusive as que dependam da decisão do Conselho Curador
e da Diretoria, as quais poderão ser aprovadas ad referendum desses
órgãos colegiados.

Art. 51. Ao Auditor Interno incumbe:
I - acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar os resultados

quanto à eficiência, à eficácia e à efetividade da gestão orçamentária,
financeira, contábil, patrimonial e de recursos humanos da Funda-
ção;e

II - prestar informações e acompanhar as solicitações oriun-
das dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 52. Aos Diretores, ao Chefe de Gabinete, ao Procurador-
Chefe, aos Coordenadores-Gerais e aos demais dirigentes incumbe
planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das atividades afetas
às suas respectivas unidades, bem como exercer outras atribuições
que lhes forem cometidas pelo Presidente.

Art. 53. Aos Assessores Técnicos incumbe exercer as atri-
buições que lhes forem cometidas.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 54. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação

deste Regimento Interno serão solucionados pelo Presidente da
F C P.

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

DELIBERAÇÃO No- 174, DE 18 DE SETEMBRO DE 2009

O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria nº 101, de 17 de
março de 2008 e em cumprimento ao disposto na Lei nº 8.685, de 20
de julho de 1993, Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de setembro de
2001, e Decreto nº 4.456, de 04 de novembro de 2002, delibera:

Art. 1º Aprovar o remanejamento do projeto audiovisual
abaixo relacionado, para o qual a proponente fica autorizada a captar
recursos através da comercialização de certificados de investimento e
mediante patrocínio nos termos dos arts. 1º e 1º-A da Lei nº.
8.685/93, respectivamente.

07-0082 - Cinco Vezes Favela 2 - Agora Por Eles Mesmos
Processo: 01580.009760/2007-46
Proponente: Luz Mágica Produções Audiovisuais Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/ RJ
CNPJ: 73.586.513/0001-08
Valor total do orçamento aprovado: R$ 4.918.056,79
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: de R$

1.500.000,00 para R$ 500.000,00
Banco: 001- agência: 0525-8 conta corrente: 22.339-5
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

1.622.586,36 para R$ 1.772.586,36
Banco: 001- agência: 0525-8 conta corrente: 21.988-6
Prazo de captação: até 31/12/2009
Art. 2º Autorizar a substituição do título do projeto au-

diovisual "Tati - O Filme" para "O Diário de Tati".
04-0106 - O Diário de Tati
Processo: 01580.003882/2004-86
Proponente: Bang Bang Filmes Produções Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/ RJ
CNPJ: 01.230.968/0001-77
Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação.

LUIZ FERNANDO NOEL DE SOUZA

Parágrafo único. Para fins desta Portaria, as atividades de-
senvolvidas no âmbito do SISCEAB são aquelas realizadas em prol
do gerenciamento e do controle do espaço aéreo, de forma integrada,
civil e militar, com vistas à vigilância, à segurança e à defesa do
espaço aéreo sob a jurisdição do Estado brasileiro.

Art. 2º As atividades desenvolvidas no âmbito do SISCEAB
são as seguintes:

I - controle da Circulação Aérea Geral (CAG) e da Cir-
culação Operacional Militar (COM);

II - vigilância do espaço aéreo;
III - telecomunicações aeronáuticas e auxílios à navegação

aérea;
IV - gerenciamento de tráfego aéreo;
V - meteorologia aeronáutica;
VI - cartografia aeronáutica;
VII - informações aeronáuticas;
VIII - busca e salvamento;
IX - inspeção em voo;
X - coordenação e fiscalização do ensino técnico-específico;

e
XI - supervisão de fabricação, reparo, manutenção e dis-

tribuição de equipamentos empregados nas atividades de controle do
espaço aéreo.

Parágrafo único. Em decorrência das atividades listadas no
caput deste artigo, são prestados serviços de navegação aérea, que
estão sujeitos ao pagamento de tarifas específicas, cuja sistemática de
cobrança encontra-se prevista em legislação pertinente.

Art. 3o O Órgão Central do SISCEAB é o Departamento de
Controle do Espaço Aéreo (DECEA), pertencente à estrutura or-
ganizacional do Comando da Aeronáutica (COMAER), o qual tem
sua constituição e suas competências definidas em Regulamento e
Regimento Interno próprios.

Art. 4o A normatização, a coordenação, a supervisão e a
fiscalização das atividades constantes do art. 2o, exceto as relacio-
nadas à COM, são de responsabilidade do DECEA.

Art. 5o A normatização, a coordenação e a supervisão da
COM são de responsabilidade do Comando de Defesa Aeroespacial
Brasileiro (COMDABRA), Órgão Central do Sistema de Defesa Ae-
roespacial Brasileiro (SISDABRA).

Parágrafo único. A normatização do emprego militar dos
meios disponíveis do SISCEAB é de competência do Estado-Maior
da Aeronáutica (EMAER), obedecida à legislação pertinente.

Art. 6º Ao Órgão Central do SISCEAB compete:
I - planejar e orientar a implementação do Sistema;
II - realizar a orientação normativa, a supervisão técnica e

operacional, a coordenação e o controle das atividades do Sistema;
III - efetuar a fiscalização específica do desempenho dos

órgãos ou elementos executivos, elos do Sistema;
IV - normatizar e fiscalizar as atividades de logística que

viabilizam o gerenciamento e o controle do espaço aéreo e o serviço
de navegação aérea;

V - normatizar e fiscalizar as atividades de formação e ca-
pacitação profissional dos recursos humanos, no que se refere ao
ensino específico;

VI - levantar e apropriar os custos relativos às atividades
constantes do art. 2º, com a finalidade de definir os valores das
tarifas, em conformidade com a legislação em vigor;

VII - providenciar o faturamento e a cobrança das tarifas
citadas no inciso VI, exceto às realizadas em proveito da COM; e

VIII - apurar e aplicar as sanções por infrações relacionadas
ao descumprimento de normas relativas ao controle do espaço aé-
reo.

Art. 7o O SISCEAB possui, em sua constituição, elos lo-
calizados na estrutura organizacional do COMAER, que têm suas
constituições e competências definidas em Regulamentos e Regi-
mentos Internos, bem como, desde que assim consideradas pelo DE-
CEA, entidades públicas e privadas, cujas atividades possam, de al-
guma forma, contribuir para os serviços prestados em prol do ge-
renciamento e o controle do espaço aéreo e do serviço de navegação
aérea.

Art. 8o Os Elos do SISCEAB ficam sujeitos às orientações
normativas, à supervisão técnica e operacional, bem como às fis-
calizações específicas do órgão central, respeitada a subordinação à
estrutura a que pertencem.

Art. 9o Aos Elos do SISCEAB compete:
I - executar as ações necessárias às atividades ligadas ao

gerenciamento do espaço aéreo e ao serviço de navegação aérea, nos
limites de suas competências;

II - cumprir o contido nas normas pertinentes ao SIS-
CEAB;

III - encaminhar, para apreciação do órgão central, sugestões
que visem ao aperfeiçoamento do SISCEAB;

IV - manter atualizada a coletânea das normas elaboradas
pelo órgão central, bem como dos dispositivos legais pertinentes à
execução das atividades desenvolvidas em proveito do SISCEAB; e

V - enviar as informações e dados relativos aos custos das
atividades constantes do art. 2º, conforme orientações do órgão cen-
tral do SISCEAB.

Art. 10. Para fins de atendimento às exigências das ati-
vidades do gerenciamento do espaço aéreo e do serviço de navegação
aérea, o espaço aéreo sob a jurisdição do Estado brasileiro está es-
truturado em Regiões de Informação de Voo (FIR).

Parágrafo único. A cada FIR corresponde um Centro de
Controle de Área (ACC), com suas respectivas normas específicas
estabelecidas pelo órgão central do SISCEAB.

Art. 11. Para fins de atendimento às exigências das ati-
vidades de vigilância, controle e defesa aérea, o espaço aéreo bra-
sileiro está estruturado em Regiões de Defesa Aérea (RDA).

Parágrafo único. A cada RDA corresponde um Órgão de
Controle de Operações Aéreas Militares (OCOAM).

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 13. Revoga-se a Portaria nº 1.359/GC3, de 30 de no-
vembro de 2005, publicada no Diário Oficial da União nº 231, de 2
de dezembro de 2005, Seção 1, página 33.

Ten Brig Ar JUNITI SAITO

PORTARIA No- 914/GC3, DE 21 DE SETEMBRO DE 2009

Aprova a edição da ICA 39-22 "Instrução
Reguladora do Quadro de Soldados".(*)

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade
com o previsto no inciso XIV do art. 23 da Estrutura Regimental do
Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto no 6.834, de 30 de
abril de 2009, tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 2o

do Regulamento do Corpo do Pessoal Graduado da Aeronáutica,
aprovado pelo Decreto no 3.690, de 19 de dezembro de 2000, e
considerando o que consta do Processo no 67400.004424/2009-58,
resolve:

Art. 1o Aprovar a edição da ICA 39-22 "Instrução Regu-
ladora do Quadro de Soldados", que com esta baixa.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3o Revoga-se a Portaria no 556/GC3, de 21 de julho de
2008, publicada no Diário Oficial da União no 139, de 22 de julho de
2008, Seção 1, página 49.

Ten Brig Ar JUNITI SAITO

(*) A Instrução de que trata a presente Portaria será publicada no
Boletim do Comando da Aeronáutica (BCA).

PORTARIA No- 915/GC3, DE 21 DE SETEMBRO DE 2009

Aprova a reedição da Instrução que dis-
ciplina as Inspeções de Vigilância da Se-
gurança Operacional do Sistema de Con-
trole do Espaço Aéreo Brasileiro.(*)

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade
com o previsto no inciso XIV do art. 23 da Estrutura Regimental do
Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto no 6.834, de 30 de
abril de 2009, e considerando que consta do Processo no

67004.000139/2009-31, resolve:
Art. 1o Aprovar a reedição ICA 121-10 "Inspeções de Se-

gurança Operacional do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Bra-
sileiro", que com esta baixa.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3o Revoga-se a Portaria no 350/GC3, de 29 de abril de
2009, publicada no Diário Oficial da União no 81, de 30 de abril de
2009, Seção 1, página 13.

Ten Brig Ar JUNITI SAITO

(*) A Instrução de que trata a presente Portaria será publicada no
Boletim do Comando da Aeronáutica (BCA).

COMANDO DA MARINHA
SECRETARIA-GERAL DA MARINHA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA

PORTARIA No- 34/DADM, DE 14 DE SETEMBRO 2009.

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento na alínea a do inciso
II do § 1º do Art. 8º, no Art. 22, no parágrafo único do Art. 23 e no
item 3.1 do anexo IV da Instrução Normativa nº 748, de 28 de junho
de 2007, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art. 1º Atualizar o endereço do CNPJ nº 00.394.502/0018-
92, pertencente ao Centro de Sinalização Náutica e Reparos Al-
mirante Moraes Rego, para Rua Barão de Jaceguai, S/N, Ponta da
Areia, Niterói/RJ, CEP: 24048-900.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data.

V Alte (IM) INDALECIO CASTILHO VILLA ALVAREZ

PORTARIA No- 36/DADM, DE 15 DE SETEMBRO 2009

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento na alínea a do inciso
II do § 1º do Art. 8º, no Art. 22, no parágrafo único do Art. 23 e no
item 3.1 do anexo IV da Instrução Normativa nº 748, de 28 de junho
de 2007, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art. 1º Atualizar o endereço do CNPJ nº 00.394.502/0236-
08, pertencente ao Navio Hidrográfico Sirius, para Rua Barão de
Jaceguai, S/N, Ponta da Areia, Niterói/RJ, CEP: 24048-900.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data.

V Alte (IM) INDALECIO CASTILHO VILLA ALVAREZ

PORTARIA No- 37/DADM, DE 15 DE SETEMBRO 2009

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento na alínea a do inciso
II do § 1º do Art. 8º, no Art. 22, no parágrafo único do Art. 23 e no
item 3.1 do anexo IV da Instrução Normativa nº 748, de 28 de junho
de 2007, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art. 1º Atualizar o endereço do CNPJ nº 03.754.548/0001-
15, pertencente ao Navio de Assistência Hospitalar Doutor Mon-
tenegro, para BR 319, Km 4,5, S/N, Distrito Industrial, Estação Naval
do Rio Negro, Manaus/AM, CEP: 69075-510.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data.

V Alte (IM) INDALECIO CASTILHO VILLA ALVAREZ

COMANDO DA AERONÁUTICA
GABINETE DO COMANDANTE

PORTARIA No- 913/GC3, DE 21 DE SETEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o Sistema de Controle do Es-
paço Aéreo Brasileiro.

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade
com o previsto no inciso XIV, do art. 23, da Estrutura Regimental do
Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto nº 6.834, de 30 de
abril de 2009, tendo em vista o disposto na ICA 700-1 "Implantação
e Gerenciamento de Sistemas no Comando da Aeronáutica", aprovada
pela Portaria nº 839/GC3, de 29 de agosto de 2006, e considerando o
que consta do Processo nº 67600.005084/2009-26, resolve:

Art. 1º Dispor sobre o Sistema de Controle do Espaço Aéreo
Brasileiro (SISCEAB), que tem por finalidade prover os meios ne-
cessários para o gerenciamento e o controle do espaço aéreo e o
serviço de navegação aérea, de modo seguro e eficiente, conforme
estabelecido nas normas nacionais e nos acordos e tratados inter-
nacionais de que o Brasil seja parte.

Ministério da Defesa
.
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